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Se não ousamos dizer isto abertamente hoje,
 então quando?

Carta de Engels a Kautski de 03/02/1891

1. Introdução

Desde a consolidação stalinista na União Soviética, até o presente, nenhuma experiência socialista real conseguiu se constituir, simultaneamente, como um marco de democracia política, de desenvolvimento econômico e de desenvolvimento social. Isto não significa negar os avanços sociais de Cuba ou os avanços econômicos da China, para citar dois exemplos expressivos. Somente envolve reconhecer que os elevadíssimos custos destes avanços no plano da democracia não nos permitem elevar, nem Cuba, nem China, ao patamar de um ideal de sociedade. Além disso, os sucessos sociais de Cuba são parciais, como a ampla difusão da pobreza e das carências mais elementares o revela. E o sucesso econômico da China é parte indissociável de sua integração ao mercado; e se não pode ser derivado apenas de seu lado “não-socialista”, é parte (e parte importante!) deste lado
.
Esta carência de marcos e referencias materiais socialistas está longe de ser uma questão menor. Ela está no centro da crise da esquerda na entrada do terceiro milênio. Uma crise que compromete um número crescente de militantes, ou com a capitulação ao reformismo mais condescendente com a ordem capitalista, ou com a auto-circunscrição ao mundo da esperança e da vontade política, da afirmação e reafirmação do bordão (transformado em dogma de fé) de que "um outro mundo é possível". 

O mais grave é que estes últimos - os que têm "fé no outro mundo", os que não capitulam ao reformismo - são uma parcela cada vez menor da esquerda mundial. Se até o terceiro quartel do século XX a revolta e a inadaptação à ordem burguesa eram vistas como sintomas de argúcia e sensibilidade, na entrada do século XXI os rebeldes (senão sem causa, pelo menos sem propostas claras) são vistos como se sua recusa à sociedade capitalista não fosse mais do que um atestado de inadaptação subjetiva ao mundo. Ela não seria - como sempre o pretendemos - o resultado de uma recusa racional e objetiva a uma sociedade alicerçada em padrões injustos de apropriação do produto social, que aprofunda a iniqüidade enquanto ideologiza seus críticos potenciais. Nossa recusa não seria o resultado do casamento entre ciência e compromisso social, mas do casamento do dogmatismo com a incompetência. 
Desde logo é preciso deixar claro que recusamos integralmente qualquer tentativa de reduzir qualquer movimento social objetivo às determinações subjetivas dos seus agentes
. O que implica dizer que pressupomos fundações objetivas a movimentos sociais objetivos. Só que nossa recusa ao subjetivismo é radical. E implica negar que a crise utópico-ideológica  de tantos militantes de esquerda seja, em qualquer sentido, uma crise “subjetiva”. O fato de que o socialismo não é mais uma utopia de massas revela que a esquerda do mundo encontra-se num impasse objetivo. 

Os recém incorporados à causa do status quo não alcançam perceber este impasse. Para os novíssimos-liberais ou para os defensores das “terceiras vias” não há mais impasse, não há mais questão, nem polêmica, nem contradição. Para eles - como para todos os materialistas não-dialéticos - o que é, é, porque é; porque não tem jeito de ser diferente. A explicação mais sofisticada que se pode esperar de um neo-ajustado para sua opção é: "já está provado empiricamente que o socialismo não funciona". 

Mas, de fato, há um impasse. Um impasse que, do nosso ponto de vista, apenas atualiza um impasse já posto em Marx. E que, ousamos pretender, teve uma má solução naquele autor e em seus melhores seguidores. E isto não por qualquer limitação teórica da construção marxiana. Mas porque a própria luta de classes - e o avanço do movimento operário no interior desta luta - permitiu, de um lado, uma sobrevida ao capitalismo e, de outro, demonstrou que as possibilidades de transição para o socialismo são mais amplas e complexas do que as projetadas por Marx e Lênin no período e nos países em que viveram e lutaram. Expliquemo-nos. 

2. A revolucionária ordem mercantil-capitalista
Como bem o sabe qualquer leitor do Manifesto Comunista, Marx e Engels (2005) eram grandes admiradores do sistema em que "tudo o que é sólido se desmancha no ar", do sistema destinado a revolucionar tão completamente as forças produtivas a ponto de tornar possível um mundo onde o homem estaria livre do peso da miséria e do labor vil. 

Mas isto não é o mais importante. Para Marx, a grande contribuição desta particular sistema social à História é a universalização do igualitarismo. A própria idéia de Humanidade não é possível antes do capitalismo. Como faz questão de nos lembrar já no primeiro capítulo do Livro Primeiro d’O Capital (Marx, 1980, p. 68), mesmo para o grande Aristóteles, um escravo, é um escravo; não um cidadão. Por isto Aristóteles não alcança determinar a medida do justo intercâmbio entre dois bens. Porque não há nada que permita comparar a produção de um poeta, de um soldado e de um escravo. Na medida mesmo em que não existe "o trabalho em geral"; então não há como definir qual a "troca justa" entre dois bens. O valor – dado pelo trabalho – só existe numa sociedade em que os homens são iguais e seus tempos de esforço são comparáveis. O valor é um atributo da igualdade. E o valor de troca é o seu filho
. Só em sociedades de produtores independentes, livres e iguais, onde qualquer um pode exercer qualquer profissão, o trabalho pode ser a base da “custização” (precificação) dos bens. Antes disso, o preço é definido pela “raridade”. Não há função de produção. Não há controle racional e economizador do processo de trabalho. Não há sequer como medi-lo. 
Mas o justo é a igualdade. E a igualdade é o comparável. A idéia de justiça e de igualdade são idéias postas pelo trabalho livre, que propõe a si próprio como critério de organização do intercâmbio. Ou, para ser definitivo: a base material da justiça burguesa – obrigações iguais aos iguais – só é possível pela igualação objetiva dos produtores enquanto trabalhadores. Esta é uma sociedade de produtores independentes. É nela que surge a consciência igualitária e revolucionária burguesa
. 

A própria idéia de igualdade, é uma idéia que só se impõe, se universaliza, pelo mercado. O mercado é o espaço equalizador por excelência. O mercado suprime as diferenças de qualidade; tudo o que importa é a quantidade de dinheiro de que dispõe o comprador. O cliente tem sempre razão. No mercado, não há espaço para o preconceito. Todos são iguais enquanto compradores. A mulher e o homem são consumidores que tem o mesmo poder de compra? Então eles são iguais! As crianças também são consumidoras? Então elas serão tratadas com respeito e atenção. Assim como os idosos, os homossexuais, os negros e os judeus. Aliás, estas diferenças nem existem mais. Reconhecê-las não é mais politicamente aceitável. A igualdade se torna uma segunda natureza. Contestá-la torna-se um crime, cada vez mais hediondo.   

Na verdade, a igualdade (e o igualitarismo) é uma dádiva e uma praga do mercado. E o mercado, o dinheiro e o capital são as dádivas e as pragas do trabalho livre. Que, por sua vez, é dádiva e praga da pobreza
. Grandes e louvadas pragas.  

Só que a herdeira final desta bela linhagem é a concentração da propriedade, a concentração da renda, o progresso técnico acelerado negador de trabalho vivo, a redundância crescente da mão-de-obra e a pauperização dos desapropriados. 
Para Marx, este processo de desestruturação, de “lumpenização” da classe-operária (e da cada vez mais “ex” classe média) alimentaria uma pletora de Estados paternalista e autoritários, caricatamente cesaristas e bonapartistas
. Estados inconsistentes com o rude igualitarismo burguês. E que vão impor o desenvolvimento de tensionamentos políticos saturados de possibilidades. Afinal, estes tensionamentos se dão numa época onde o igualitarismo é quase um (pré)conceito universal e em que a desigualdade é a regra objetiva universal. 
Ora - como mais de um crítico conservador observou -, a absoluta correção das projeções marxianas em torno das tendências econômicas, culturais e políticas da ordem capitalista são simplesmente surpreendentes. Entender como Marx alcançou projetar com tanta correção movimentos sociais que só se imporiam objetivamente um século à frente é o que ainda sustenta o interesse de tantos cientistas pelo método desse autor.
A primeira dificuldade é que não se entende o método dialético sem que se o aplique
. O método dialético é a não-regra organizada pela necessidade. Tudo pode ser; qualquer hipótese é válida; nada é proibido. Na verdade só é proibido uma coisa: proibir hipóteses e especulações. A realidade é complexa e contraditória, e comporta as mais diversas determinações, inclusive as formalmente antagônicas. Mas todas elas têm que compor um sistema lógico. Contraditório e dinâmico; mas racional. Tudo tem que ter um motivo. Como num romance policial. Esta é a única regra do método dialético. Os atores podem enlouquecer e agir contra seus interesses estratégicos; as motivações sociais podem ser as mais diversas; as percepções de mundo e hierarquias de valores podem variar. Façam-se as hipóteses que se quiser. Só que será preciso explicar como cada parte se encaixa num todo coerente e, de alguma forma, necessário. Alguém enlouqueceu e agiu contra seus interesses materiais e objetivos? É possível. ... Mas é preciso identificar os determinantes desta crise psicótica e como os mesmos se encaixam (e, eventualmente, dinamizam) o sistema teórico-concreto. 
Ora, não vamos tentar refazer o que já foi feito por Marx e que vem sendo desenvolvido por seus seguidores mais atentos e não-dogmáticos
; não vamos reconstituir a história nem derivar as determinações lógico-teóricas do desenvolvimento (e das contradições) do capital. Vamos partir de Marx (e de seu mestre maior, Hegel) para reconhecer que a segunda determinação fundamental do capitalismo é que, ao pôr a igualdade, ele põe a História em um novo patamar. 
Na verdade, de certa forma, é o capitalismo que põe a História. É claro que, como pretendia Hegel (1995), ela já se anuncia com os gregos. Afinal, malgrado o episódio persa, os gregos são o primeiro povo que não apenas promove a sua auto-transformação, como leva este processo até sua auto-destruição (cuja expressão maior é a Guerra do Peloponeso) e, por fim, que reflete prosaica e auto-criticamente sobre sua própria decadência
. 

De outro lado, também é claro que, se só admitimos haver História quando planejamos e tutelamos conscientemente nossos destinos, então ainda estamos na pré-História da Humanidade. Mas se ela ainda não está plenamente posta, ela tampouco se encontra apenas pré-sub-posta. Ela vem se pondo. E o capitalismo está no cerne desta posição. Afinal, com seu igualitarismo ideológico, o capitalismo põe as massas, põe todos os homens - que se querem iguais, mas que se percebem desiguais, e que se ressentem da contradição – na luta política pela definição de seus destinos. 
Em suma: ao alimentar a crítica social e a unidade reivindicatória dos que só contam com sua potência de trabalho num mundo de cada vez menos empregos, o capitalismo acelera e redetermina a História. Neste movimento, o capitalismo viabiliza um novo salto qualitativo num processo de desenvolvimento da inclusão e da consciência sociais que – malgrado sua não-linearidade - não cessa de se impor e se determinar do mundo helênico à atualidade
. Um processo que, do nosso ponto de vista, sofreu radical aceleração após a Segunda Guerra Mundial. 

3. Emergência e Crise do Estado Keyneso-fordista

Defendemos aqui o ponto de vista de que, sob a hegemonia norte-americana no pós Segunda Guerra, um determinado aprendizado se impôs ao mundo capitalista avançado que alterou a sua trajetória e tendências previsíveis. Um desvio de rota que se embasa na alteração da relação da burguesia e da classe operária com o poder. Seu resultado será a emergência, consolidação e crise do Estado Keyneso-fordista. Mas seu núcleo motor é o “reempoderamento da política” que se desdobra da dinâmica da luta de classes ao longo do século XIX. 
O que chamamos aqui de “reempoderamento da Política” corresponde ao que Mészáros caracterizou como a “astúcia da História em marcha à ré” (Mészáros, 2002, cap. 12). Afinal, para Marx (1995; bem como para Aristóteles, 1988), a política é o espaço da redistribuição acordada, que se realiza dentro de um marco social dado. Vale dizer: a política só é instrumental à redistribuição na medida em que a redistribuição é instrumental à manutenção do status quo. Neste sentido, qualquer transformação que se realiza no âmbito político (mesmo quando se pretende revolucionária) tem como horizonte a redistribuição. Ela não promove – nem quer, nem almeja, nem pode - qualquer transformação produtiva. Transformar os padrões objetivos de organização e subordinação do trabalho transcende o horizonte da redistribuição política. 
Ora, do nosso ponto de vista, o reempoderamento da política que vai resultar no Estado redistributivista Keynesiano-fordista deita suas raízes profundas nos desafios abertos pela crescente inconsistência social da gestão estritamente burguesa do Estado a partir da crise do capitalismo competitivo na segunda metade do século XIX. Como Marx já anunciara em sua análise do bonapartismo, o abismo social aberto pela crescente monopolização da ordem competitiva passou a impor novos desafios ao Estado: se gerido de forma estritamente burguesa – desconsiderando a desigualdade real subjacente à igualdade formal dos cidadãos - alimenta o descontentamento social e as forças revolucionárias; se gerido de forma a contemporizar os conflitos, vê-se obrigado a reconhecer a desigualdade social e a reconstituir instrumentos redistributivos potencialmente anti-burgueses. 

O que Marx não percebeu é que o “padrão bonapartista” de redistribuição
 não vai ser a única alternativa conservadora de equacionamento do conflito aberto pela monopolização do capital. Desde logo, o igualitarismo substantivo norte-americano jamais será realmente negado; nem mesmo após a trustificação do final do século XIX. As reações serão inúmeras. Elas vão da lei anti-truste (que nunca foi uma legislação “para inglês ver”
), até a sustentação de políticas de apoio à ocupação democrática das fronteiras oeste e norte do território
, passando por uma taxa de salário muito acima do padrão europeu (até o terceiro quartel do século XX) e latino-americano (até hoje). E quando, ao final de uma queda de braço pesada, o liberalismo mais vulgar parecia se impor, com a promessa da igualdade bursátil, vem a Crise de 29, que impulsiona a onda Roosevelt. À qual se segue o tsunami Segunda Guerra. De forma que a burguesa americana só escapa de Roosevelt para cair em Keynes; que vai resgatar o projeto de Ford pela raiz, pondo-o institucionalmente de pé.  

Tampouco a Inglaterra e a Alemanha sucumbiram ao bonapartismo. Ao longo do século XIX, a Inglaterra simplesmente “surfou” na contradição. E o fez por necessidade; mas também o fez com ousadia e competência. Afinal, desde a Carta Magna (ou seria mais adequado retroagir ao pacto dos barões após a invasão normanda?) a Inglaterra é o país dos contratos e das liberdades. E não poderia deixar de sê-lo na segunda metade do XIX, pois aí se encontrava sua fortuna. As velhas tradições liberais a consolidaram como a sede das finanças mundiais. Um posto que exige uma transparência absoluta na gestão do Estado e na perenidade dos contratos. Os contratos tem que ser respeitados acima de tudo. O que significa dizer que, em tal Estado, a lei é, simultaneamente, inquestionável e passível de questionamento a qualquer momento em qualquer tribunal. Ela tem que ser tão clara que, mesmo podendo ser questionada em qualquer instância, com raras e honrosas exceções (que emprestam dinamismo à ordem jurídico-político), todos a compreendem e todos a aceitam como é. E sua aplicação tem que ser universal. 
Este igualitarismo - primitivamente germânico e envolto no direito consuetudinário do povo que fez a primeira revolução burguesa – permitiu que a Inglaterra incorporasse gradativamente as demandas sociais dentro da ordem, a partir da constituição sistemática de um Estado redistributivista liberal. De quebra, suas colônias “de povoamento” (Austrália e Nova Zelândia à frente) cumpriam os papéis que a fronteira noroeste cumpria para os EUA. E suas colônias propriamente imperiais forneciam o excedente e os mercados necessários à manutenção do crescimento econômico (sem o qual a redistribuição se mostraria mais dolorosa e virtualmente inviável no plano político). 
No caso da Alemanha (e, em menor grau, da Áustria Imperial), foi construído todo um programa público de atendimento às demandas sociais – ensino público e gratuito, previdência social, etc. - que antecipa o Estado de Bem-Estar Social do século XX e que se mostrava necessário à frenagem do movimento operário socialista. Tal programa sempre foi associado à inteligência de Bismarck e, por conseqüência, à clareza das lideranças políticas e sociais que o sustentavam. Mas os fundamentos materiais desta “inteligência” nem sempre são explicitados. A verdade é que o Estado alemão não podia ignorar o povo. Ele é, por sua natureza, um Estado em armas, uma vez que sua constituição é cronicamente inconclusa. Mesmo hoje podemos perguntar se a Áustria ou os Sudetos fazem parte da “Alemanha”. E, no século XIX e primeira metade do XX, o custo da afirmação da unidade e das autonomias nacionais dos distintos Estados Nacionais germânicos (e seus vizinhos e sócios menores eslavos e magiares) era manter o povo armado. E se Alemanha e Áustria mantêm sua população armada, têm que ouvi-la e atender parte de suas reivindicações. 

É bem verdade, que Alemanha e Áustria – carentes de colônias de povoamento e exploração, bem como da tradição cívica consistente com a administração dos conflitos dentro da ordem constitucional - não resistiram à tensão. E o jogo de contrapor o povo (sempre armado) contra os comunistas, alimentou o nazismo; que é uma forma extremada e terminal de bonapartismo. Da mesma forma, naquele amplo conjunto de países da Europa Oriental, da Ásia e da América Latina cuja transição para o capitalismo se deu pelo alto, sem revolução cidadã, a partir da articulação dos interesses da burguesia ascendente com os estratos dominantes tradicionais, o desenvolvimento da ordem monopolista alimentou a constituição de Estados autoritários e anti-populares. E a tensão social daí derivada conduziu, inúmeras vezes, a mobilizações políticas de massa que desaguavam nas falsas (porquanto insustentáveis) soluções bonapartistas. Mantidas estas tendências, estaríamos no horizonte projetado por Marx já na entrada da segunda metade do século XIX, e muito pouco se precisaria acrescentar ao 18 Brumário. Mas não foi isto o que se deu. Vejamos porque. 
Antes de mais nada, a conclusão da Segunda Guerra – para a qual os EUA e a União Soviética são as peças chave – impõe uma rotação de perspectiva e projeto das lideranças econômicas, culturais e políticas dos países capitalistas. A Guerra e, acima de tudo, os desafios postos pela paz (assentada na assustadora expansão territorial do socialismo real) impuseram um salto qualitativo à consciência de si da burguesia ocidental e a ensinaram a fazer História em um novo patamar. Ensinaram-na a projetar sua ação para além de seus interesses de curto prazo, mas na perspectiva de seus interesses rigorosamente estratégicos. E a forma objetiva deste aprendizado foi a universalização da equação redistributiva mais bem sucedida dentre as alternativas desenvolvidas pelas economias capitalistas da segunda metade do século XIX à primeira metade do século XX. Em suma: sob a batuta do Estado Norte-Americano, o “mundo livre” vai adotar Keyneso-fordismo como padrão de orquestração redistributiva e administração política da ordem. 
É importante que se entenda que o novo imperialismo americano – objetivado no novo padrão de comprometimento deste país com a ordem mundial, ainda presente na era Bush – não vai se fechar à diferença, e vai permitir a incorporação de ordenamentos redistributivos pretéritos dos velhos e novos aliados. Mas algumas estruturas organizativas e regulatórias serão impostas a todas as nações. O Japão é modelar neste sentido. A reforma agrária e a desestruturação dos zaibatsu (os trustes nipônicos organizados dentro das regras patrimonialistas e cartoriais do Estado pré-Guerra) vão ser radicais. E um novo Estado, assentado num Parlamento soberano, estável e moderno, vai ser articulado. Nele, o Partido Socialista torna-se a referência a ser vencida eleitoral e ideologicamente. Para tanto, seus programas e projetos passam a ser analisados, negociados e parcialmente incorporados e realizados.  

Na Europa, um programa de reestruturação econômica é montado, com a promessa do crescimento assegurada, sob a condição do afastamento de quaisquer partidos de esquerda do poder. E – como no Japão – da manutenção da ordem democrática e negocial. Junto com isto, uma determinada ordem produtiva e competitiva. A grande empresa, fordista e multinacionalizada, comanda a dinâmica da acumulação. 

É claro que, neste eixo, no eixo do padrão da acumulação mundial, se introduz o elemento da dominação especificamente imperialista norte-americana. Mas este eixo é demasiado óbvio. E insuficiente: as multinacionais de outros países logo passaram a concorrer com as multinacionais americanas. O projeto americano era maior do que a proteção e projeção de suas multinacionais. Isto era uma parte importante, mas não era o maior projeto. E se o sentido histórico do projeto maior é conservador, esta conservação só se realiza pela democratização das estruturas de poder entre os “novos aliados”. Não é gratuita a proliferação de discursos saudosistas com relação ao fordismo no interior da esquerda mundial. O saudosismo (felizmente, decadente) é um equívoco. Mas é um equívoco compreensível, razoável. 

O que importa entender é que, durante o keyneso-fordismo, a “direita cuidou da esquerda”; ouviu-a, e atendeu algumas de suas reivindicações mais elementares. Para não deixá-la tomar o poder; é claro. Mas o fez. De forma que a crise do Estado Keyneso-Fordista, é, efetivamente, a crise da esquerda no mundo. Não porque ele fosse a realização do socialismo. Mas porque ele era a resposta burguesa à alternativa real, posta, efetiva, do socialismo. Hoje, esta alternativa não está mais posta. Pelo menos, não com a mesma atualidade, universalidade e radicalidade. E, portanto, não é preciso uma resposta burguesa a ela. 

Mas por que chegamos a este ponto? Os problemas postos pela ordem capitalista foram resolvidos dentro desta ordem? ... Evidentemente, não. Eles estão postos em toda a sua magnitude. Então, o problema só pode se encontrar do nosso lado. Do lado do projeto – e da prática – socialista. O que é este projeto? O que ele foi? E o que, nele, não deu certo? . 

4. Emergência e crise do Estado Socialista 

Mészáros abre o capítulo final (se desconsideramos os Anexos) de seu Para Além do Capital dizendo: 

“Por muito tempo – mas especialmente durante a década seguinte à Segunda Guerra Mundial –, a esquerda comunista considerava que, depois da ‘vitória do socialismo’ na maior parte do mundo, todos certamente viveríamos em uma ordem socialista irreversível. Esta visão representava um terrível empobrecimento do projeto marxiano, pois o que se entendia por ‘vitória do socialismo’ era apanas a derrubada política do capitalismo, nos moldes da Revolução Russa.” (Mészáros, 2006, p. 896). 

Em seu trabalho, Mészáros vai analisar detidamente a contradição entre revolução social e revolução política na concepção de Marx, bem como a crescente confusão entre os dois planos que vai grassar entre as lideranças teóricas e políticas dos Partidos Sociais-Democratas a partir dos anos 70 do século XIX. Na avaliação de Mészáros, a Crítica ao Programa de Gotha (Marx, 1979) é uma das melhores expressões desta polêmica. Mas o debate aberto pela publicação do opúsculo dezesseis anos após sua redação é ainda mais esclarecedor
. Em correspondência a Kautski, Engels recusa veementemente as acusações de que estaria “dando armas para os inimigos” e identifica esta estratégia de defesa como particularmente funesta em um partido operário. Segundo Engels, 
“O receio de que se colocaria armas nas mãos dos nossos oponentes era infundada. Insinuações maliciosas, claro, são associadas a qualquer coisa e a tudo, mas no geral a impressão causada em nossos oponentes foi de completo pasmo a esta impiedosa autocrítica e a este sentimento: que poder interno deve possuir um partido para poder suportar tal coisa? Isto pode ser percebido nos jornais hostis que você me enviou (pelos quais muitos agradecimentos) e daqueles aos quais tive acesso de outro modo. E, falando francamente, esta era de fato a minha intenção quando publiquei o documento.”( Engels, apud Mészáros, 206, p. 530, nota 28). 

E, em outra correspondência aponta para o caráter vicioso e recorrente deste mesmo jogo de ocultação e conclui dizendo: 
“É ... necesário que parem .. de tratar os funcionários do Partido – seus próprios servos – com as eternas luvas de pelica e de se postar diante deles muito obedientemente, em vez de criticamente, como se fossem burocratas infalíveis” (Engels, apud Mészáros, 2006, p. 530)

Os alertas de Marx e Engels não se fizeram ouvir. Por quê? Precisamos de uma resposta materialista a esta questão. O que envolve buscar o apoio do método. Toda a hipótese é possível e permitida. Até as mais contraditórias. Desde que as mesmas se articulem em um todo determinado, racional (ainda que contraditório e dinâmico, como convém) e, de algum modo, necessário. Vale dizer, é preciso excluir do nosso horizonte tanto o contingencialismo (a traição de Kautski, a morte de Rosa, a doença de Lênin, o oportunismo de Stálin, etc.) quanto o subjetivismo (crise de lideranças, crise de vontade política, de utopia, etc.). Deixemos estas armas para os inúmeros teóricos que se recusam à Ciência da História. Armemo-nos dos instrumentos teóricos do materialismo dialético.  

A primeira questão a ser enfrentada é se podemos usar a lógica do interesse – a lógica da Economia – para pensar a Política. Os modernos economistas burgueses – de Coase a North, passando pelo representante maior do neo-liberalismo, Buchanan
 - afirmam que sim. A esquerda, usualmente, pretende que não. 

Do nosso ponto de vista, a resposta correta é: sim e não. Se não quisermos nos alongar num terreno denso e pantanoso, podemos simplificar dizendo que: 1) como o demonstra a moderna Teoria dos Jogos, mesmo no capitalismo, a racionalidade maximizadora-oportunista do mercado tem que ser organizada, filtrada e transformada em uma racionalidade que não é imediatamente instrumental, ou o sistema, cai recorrentemente, em dilemas do prisioneiro e da ação coletiva; 2) esta organização, filtragem e transformação qualitativa da racionalidade instrumental se realiza via instituições (em última instância, o Estado) que propagam e vigiam a adoção de padrões e normas de comportamento não maximizadoras e que devem reger sua própria ação pelos padrões e normas que buscam impor; 3) a responsabilidade das instituições/Estado na repressão do oportunismo não determina a efetividade desta função: ela depende da relação (inclusive de fiscalização e controle) da sociedade civil com o Estado e do grau de difusão e internalização entre os tomadores de decisão das interdições morais à maximização-oportunista; 4) o grau de internalização das regras de sociabilidade que permitem soluções “não-dilemáticas” por parte dos tomadores de decisão vai ser função da confiança que os jogadores têm na eficácia das mesmas para o ganho geral e o ganho particular, o que envolve as expectativas dos jogadores acerca do grau de universalidade de sua aplicação e dos custos prováveis da desobediência às normas. 

Ora, se a Economia Política burguesa já reconhece os limites da racionalidade substantivamente maximizadora para modelar o funcionamento dos mercados de bens e serviços, como este instrumental pode lançar luz sobre os processos políticos que levaram à construção e à falência do socialismo real? .... Justamente a partir deste reconhecimento! Na verdade, o que o neo-institucionalismo econômico reconhece (tardiamente) é que o mercado não vive sem as instituições e Estado. E que o Estado, não é um deus ex-machina, mas reproduz e serve ao primeiro. Bingo! Se, além disso, entendermos que – malgrado as fantasias fascistas e stalinistas – nenhuma transição político-redistributiva põe uma nova ética e um “novo homem”, vamos entender que não há porque abandonar (ainda que seja necessário matizar, complementar, determinar) a teoria da ação social que serve de base à análise do capitalismo, para pensar a (malfadada e derrotada) transição para o socialismo. Uma teoria da ação social que não se esgota (nem nunca se esgotou, em Marx) na lógica maximizadora-oportunista. Mas que a toma como referência; inclusive para pensar as formas eficazes de seu controle e superação objetiva.
E aqui podemos voltar às reflexões de Engels alimentadas pelas reações à publicação da Crítica ao Programa de Gotha. O primeiro a aprender do fato é que um elemento central no controle da ação oportunista dos gestores institucionais foi subtraído à classe operária ainda antes de qualquer transição socialista. Para “não alimentar os adversários da classe operária”, as críticas aos dirigentes partidários foi se limitando, gradativamente, à auto-crítica. Objetivamente, o que se têm é uma depressão da fiscalização e das possibilidades de punição das ações oportunistas dos dirigentes partidários. A estratégia bolchevique de tomada de poder, com todos os riscos associados a uma revolução que se queria e se projetava eminentemente política e militar, vai amplificar o problema. Mais adiante - e com o perdão do contingencialismo – o enfrentamento e o isolamento imposto à Rússia Soviética após o término da Primeira Guerra, e a vitória de Stálin sobre seus oponentes internos, vai levar a supressão da crítica ao paroxismo
.   
Este perigo se torna tão maior quanto mais restritos são os canais de crítica às decisões estratégicas. Uma restrição que se impôs duplamente nas experiências de socialismo real. De um lado, pela autocracia do partido único. De outro, pela necessária verticalização e centralização das tomadas de decisão econômica em um sistema de planejamento central. Comecemos pelo segundo ponto. 

Muito já se escreveu sobre a complexidade e os desafios imanentes ao planejamento central. Mas, quer nos parecer, que o grande drama de um tal sistema se encontre no fato de que, nele, quem toma as decisões de dispêndio (seja de trabalho, seja de algum tipo de equivalente geral) não arca (senão mediatamente) com as conseqüências das mesmas. Ao identificar a socialização da propriedade com a estatização e a maximização do setor público, o socialismo real universaliza a ruptura entre os agentes que tomam as decisões de gasto e os agentes que as sofrem. As ordens de dispêndio (produção e aquisição de bens) que não seguem quaisquer critérios lógicos de prioridade se repetem sem quaisquer conseqüências imediatas perceptíveis pelos tomadores de decisão: elas não implicam em demissão, prejuízo ou falência de ninguém. 
É claro que, tomados em conjunto, os recorrentes dispêndios equivocados significam uma piora das condições de vida de cada um e de todos. Mas existem elos demais para que as conseqüências deletérias nos planos social e individual sejam adequadamente percebidas e criticadas. E a dificuldade de percepção e crítica da má alocação de recursos abre espaço para a adoção de comportamentos oportunistas, onde a “má alocação” social passa a ser um objetivo (e não mais uma conseqüência indesejada) do decisor-oportunista. 

Mas de onde surge este decisor oportunista? ... Da segurança conquistada no monopólio da (auto)crítica; levada ao paroxismo sob o stalinismo. Na verdade, ao dissociar a tomada de decisões de dispêndio, da recepção do impacto das mesmas, e concentrar estas decisões nas mãos daqueles que conquistaram melhores posições na disputa do “mercado político”, o socialismo real se adota um critério no mínimo discutível de atribuição de responsabilidades. De que meritocracia se trata aqui? Até que ponto os vencedores no mercado da política não apresentam, como única competência superior a capacidade de negociar e se adaptar às conveniências e ao jogo de interesses? Ele é um mercado que, usualmente, premia o idealismo e o apego a princípios ou a composição de interesses e o oportunismo? ... Quem já viveu embates partidários no meio da esquerda, que responda.
O mais grave é que, na medida em que o planejamento central alcança seu desiderato - organizar a produção como uma única grande corrente -, cada elo ineficiente afeta (e, no limite, determina) o desempenho de todo o sistema. O que dissemina estratégias defensivas, em que a lógica do interesse (e do oportunismo) se tornam o padrão. E, com a disseminação do oportunismo, vem a corrosão moral, política e econômica. E a queda dos muros.
Alguém poderia contra-argumentar que a crítica enunciada aqui corresponde, em sua essência, à crítica produzida e difundida pelos arautos do pensamento econômico neo-liberal contemporâneo. Não o negamos. Afinal, ao lado de uma incapacidade estrutural para fazer a crítica da ordem burguesa, os limites mais profundos destas teorias se encontram na naturalização da lógica dos interesses. Ousamos pretender que não caímos neste erro primário. Mas defendemos, sim, o ponto de vista de que as transições políticas que levaram à criação dos Estados redistributivistas do “socialismo real” não apenas não se rompeu com a lógica dos interesses, como foram criadas instituições que promoveram sua absolutização perversa. O socialismo real minou as instituições (dentre as quais, encontram-se os mercados não-políticos) que impedem (ou, pelo menos, que limitam) o oportunismo. E acabou por se transformar num retrocesso histórico objetivo.
5. Existe espaço para um outro projeto socialista?
A primeira pergunta a fazer é: se a (fracassada) experiência redistributivista stalinista não pode ser pensada como uma efetiva revolução socialista, então o que vem a ser isto? ... Me desculpem, mas temos de começar pelo óbvio: é um processo muito largo. Não é um assalto ao poder. Nem é uma mera mudança de controle da propriedade (que, pressupõe-se, continuaria existindo nos mesmos termos). Como Marx alertava na Crítica ao Programa de Gotha (Marx, 1979), uma revolução socialista pressupõe a revolução das relações de propriedade, envolvendo, simultaneamente, sua generalização e sua abolição. Aliás, um movimento, não vive sem o outro. E este o nó da questão. 

Mais que um nó, este é um nó cego. E, ouso dizer, Marx não deixa de ter sua dose de responsabilidade pelo nó. Como ele (e Lênin) bem sabia(m), sua leitura geral do processo de desenvolvimento capitalista não se desdobra em qualquer programa de transição. Pelo contrário: o que Marx via se desdobrar na sua frente, e que anunciava em seus trabalhos, eram movimentos muito preocupantes: a negação do trabalho, a lumpenização do operariado, a ideologização da Filosofia e da Economia Política, a disseminação do voluntarismo e do politicismo entre as lideranças operárias, tudo contribuía para prognósticos pouco alvissareiros. Sua urgência no trabalho de organização operária não é a expressão de um voluntarismo juvenil e incompatível com sua teoria da complexidade e morosidade dos processos históricos complexos. Sua urgência expressa a angústia que derivava de seus prognósticos. 
Infelizmente, porém, esta urgência angustiada não se resolveu, nem na construção de um projeto de transição, nem na capacidade de ler adequadamente (e tolerantemente) aqueles seus adversários circunstanciais que (a despeito de suas fantasias acerca de suas próprias competências como filósofos e/ou economistas políticos) voltavam suas próprias reflexões para a construção de um tal projeto. Pensamos aqui, antes de qualquer outro, em Proudhon e em seu Filosofia da Miséria. Senão vejamos. 

Em sua esclarecedora “Introdução” à edição brasileira da brilhante e contundente crítica de Marx ao trabalho maior de Proudhon, José Paulo Netto nos lembra que, de um lado, 

“o que surge na Miséria da Filosofia é o primeiro desenho do projeto teórico a que Marx dedicará o essencial de sua vida: a análise de conjunto do modo de produção capitalista.” (Netto, 1985, p. 30; o itálico é do autor)

De outro lado, ao caracterizar o projeto teórico de Proudhon, Netto nos diz que:

“Se, nas suas obras anteriores, a precária análise econômico-social não comprometia a conclusão revolucionária, a razão está em que esta não se engrenava realmente naquela – era uma petição ética; agora, quando pretende formular um projeto de intervenção social a partir de uma investigação sistemática, a solução que apresenta aparece inteiramente hipotecada à sua inépcia teórica. (Netto, 1985, p. 16, o negrito é meu). 

Para nosso objetivo aqui, o central nestas duas passagens é o reconhecimento do objeto distinto das duas obras. Em sua crítica, Marx foca e revela a fragilidade dos fundamentos e principais desenvolvimentos teóricos do sistema de Proudhon. Há uma linha de comunicação direta entre A Miséria da Filosofia e O Capital. Uma linha que os define como dois textos de análise da lógica de reprodução do capital, como dois textos que não se voltam para, nem anunciam qualquer, “programa de transição”.
Diferentemente, a obra de Proudhon é mais ambiciosa e mais ingênua. Aliás, sua ingenuidade e ambição são irmãs siamesas. Mas, ao contrário do que pretende Netto, não nos parece que Proudhon extraia o seu programa de seu ingênuo sistema teórico. Se há uma linha de derivação dominante, ela nos parece conduzir do programa à teoria: é da tentativa de validar o primeiro que se enxertam as raízes teóricas mais problemáticas e artificiais. De forma que a – insistamos, correta – crítica de Marx àquelas raízes não é suficiente para negar toda a construção; ela mesma mais programática do que científica. E o programa de Proudhon é simples: 
“enquanto o homem tiver que trabalhar para subsistir e trabalhar livremente, a justiça será a condição da fraternidade e a base da associação: ora, sem uma determinação do valor, a justiça é manca, impossível”. (Proudhon, 2007, p. 85)

A dificuldade de Marx em fazer esta dissociação se deve ao fato de que o “programa de Proudhon”, mesmo quando entendido como um “programa de transição” (e não como um sistema de interpretação social e um projeto de sociedade), se funda num alicerce que Marx reputa falso: a atualidade da - ou antes, a possibilidade de reatualizar politicamente a - lei do valor e da troca de equivalentes na crise do capitalismo
. Uma tal atualidade/possibilidade envolve admitir a sobrevivência da pequena propriedade na etapa monopolista do capital; pressupõe reconhecer a competitividade da pequena produção agrícola, artesanal e de serviços (mormente quando organizada em redes de produtores) e de outras formas não-capitalistas e controle dos meios de produção em um sistema que ainda é mercantil a despeito de já se encontrar em transição para o socialismo. Desnecessário dizer que a violência e universalidade dos processos de concentração e centralização capitalista a partir da segunda metade do século XIX consagraram a posição de Marx não apenas no meio da esquerda. 

O mais interessante é que a “vingança de Proudhon” tem início com a crise do socialismo real e, por extensão, do moderno Estado redistributivista burguês, o Keyneso-fordista. Afinal, se a crise de perspectivas e projeto da esquerda abriu, à direita, a possibilidade de deixar o sistema capitalista “livre para realizar suas tendências” (inclusive a negação do trabalho), não restou outra alternativa aos trabalhadores redundantes do que responderem à exclusão através de sua auto-organização. Desde as experiências italianas de distritos industriais
, à revivescência dos movimentos pela reforma agrária na América Latina, passando pela explosão de ONGs e organizações produtivas não-capitalistas ao longo do mundo, o que se tem é uma reação universal ao desemprego, que desemboca na gestação de novas formas de organização da produção e novas relações de propriedade. 

Evidentemente, a maior parte destas “novas formas” é marcada pelas condições perversas de sua emergência. Há muita terceirização precarizadora em todo este movimento de construção de organizações produtivas não-capitalistas e não-governamentais. Assim como há desresponsabilização pública e evasão a circuitos de fiscalização nas relações freqüentemente promíscuas entre ONGs e governos. Mas, para além de toda a perversidade do processo (pelo qual a esquerda stalinista é co-responsável), vem se impondo uma redistribuição de responsabilidades, obrigações e propriedades que é genuinamente revolucionária, pois vai na contra-mão de todo o movimento histórico imposto pelo capital desde o início da segunda metade do século XIX. 
Um tal movimento não poderia deixar de ser percebido e teorizado por cientistas e pesquisadores mais atentos aos “novos tempos”. Se deixamos de lado a produção mais datada, menos rigorosa, e, no limite, apologética aos “novos tempos” – em suma, se deixamos de lado o desconstrucionismo pós-moderno e sua crítica geral da ciência e, em particular, do marxismo – ainda nos restam duas frentes teoricamente consistentes de reflexão (e defesa) do atual revival proudhonista.  Pensamos aqui, em particular, nas reflexões abertas, de um lado, pelo antológico Second Industrial Divide, de Piore e Sabel, e, de outro, nas reflexões de Antonio Negri sobre a globalização e as redes de trabalho imaterial, que assumem máxima determinação no Empire, redigido com Hardt. 
A inflexão neo-proudhonista dos trabalhos destes autores
 se revela: 1) na crítica ao Estado burocrático e pesadamente redistributivista; 2) no reconhecimento do caráter especificamente social da tecnologia e, portanto, na defesa de sua flexibilidade e adaptabilidade às mais distintas formas de propriedade e organização da produção; 3) na defesa atualidade da lei do valor como referência (insuficiente, dinâmica, mutável, mas necessária) da justiça no intercâmbio. Estes três alicerces vão se desdobrar em um projeto de universalização da propriedade no qual o Estado é (ou, antes, pode vir a ser) o legítimo regulador e prestador de serviços em prol de produtores autônomos, iguais e livres de exploração. 

Não nos interessa ingressar aqui nos meandros das obras – distintas, ainda inconclusas e necessariamente polêmicas - dos autores supracitados. Mas cabe, sim, fazer uma síntese daqueles que nos parecem ser os argumentos mais consistentes presentes nas mesmas, apropriando-os de uma forma que nos permitirá uma sistematização coerente nas conclusões finais do artigo. 

Em primeiro lugar, nos parece particularmente competente a crítica de Piore e Sabel à tese - injustamente atribuída a Marx
 - da supremacia natural da grande escala vis-à-vis a produção artesanal em rede. O argumento mais original dos autores não se encontra nas críticas – hoje amplamente difundidas pelos arautos dos distritos marshallianos - à confusão entre “economias internas” e “economias externas” de escala, ou à confusão entre escala e escopo
. Seu argumento mais original é o de que, entre os custos da produção fordista, se encontram os custos de sustentação do Estado redistributivo Keynesiano-fordista. Toda a parcela do excedente social que tem de ser gerada apropriada pelo Estado redistribuidor com vistas a garantir consistência entre produção e consumo no interior deste sistema tem que ser contabilizada como um custo específico do sistema fordista, e imputado exclusivamente a ele (ou ao que sobra dele). O que significa dizer que uma política tributária que diferencia a taxação incidente sobre grandes empresas e sobre empreendimentos não-capitalistas não pode ser interpretada como uma política que compensa diferenciais de produtividade. Ela é, isto sim, uma política que imputa aos agentes devidos a plenitude de seus custos sociais de reprodução. 

Não é difícil perceber que a centralidade deste argumento encontra-se no fato de que ele dá sustentação “técnico-econômica” a um projeto redistributivista especificamente proudhoniano, porquanto assentado na “normatização pública dos preços-valores”, em busca do “preço-justo”. Um tal movimento não se confunde mais com a defesa de estruturas produtivas não-competitivas. Ele é parte legítima de uma política de desenvolvimento econômico-industrial voltada à defesa da concorrência (e, assim, dos interesses dos consumidores, dos pequenos produtores e dos trabalhadores assalariados), que promove a organização autônoma e solidária dos “semi-desapropriados”, e imputa à grande empresa o ônus de sustentar sozinha as políticas necessárias ao enfrentamento dos desequilíbrios econômicos e sociais que abre.   
Menos consistentes nos parecem os argumentos de Piore e Sabel acerca do potencial democratizante da especialização flexível
. Na verdade, a própria pretensão de que um certo padrão tecnológico possa viabilizar (ou inviabilizar) um determinado padrão de organização da produção, enfraquece a argumentação geral de Piore e Sabel. Um equívoco em que não caem Negri e Hardt. Não porque ignorem o papel da tecnologia e/ou não percebam a radicalidade das revoluções (no plural!) em curso. Mas porque compreendem que as novas tecnologias, por serem socialmente determinadas, ou são resposta do capital ao movimento dos trabalhadores, ou são respostas dos trabalhadores ao movimento do capital. E a automação flexível se gesta em firmas capitalistas e responde, primordialmente, às necessidades do capital
. 
Na verdade, para Negri e Hardt (2000, p. 423), as novas tecnologias “libertárias” são as que viabilizam, simultaneamente, a autonomia produtiva, a autonomia tecnológica e a autonomia comunicacional. Elas se corporificam na modernidade naquelas tecnologias intensivas em trabalho inovador (softwares) e poupadoras de capital fixo e financeiro (hardwares os mais diversos) que permitem a montagem de novas redes globais de comunicação e produção de valores e instituições. 

Daí não se deriva – evidentemente - que toda a produção das novas tecnologias de comunicação estejam a serviço da classe trabalhadora. Pelo contrário, como alertam os autores, elas serviram e vêm servindo para alavancar terceirizações e desterritorializações produtivas que minam o poder de barganha da classe trabalhadora
. Mas, simultânea e contraditoriamente, elas revolucionam o próprio espaço em que são criadas, subvertendo ao capital parte do controle deste processo, e criando um novo “operariado”, portador de novos instrumentos de barganha e de novos desafios. Segundo Negri e Hardt:  
“In the biopolitical context of Empire .... the production of capital converges ever more with the production and reproduction of social life itself; it thus becomes ever more difficult to maintain distinctions among productive, reproductive, and unproductive labor. Labor – material or immaterial, intellectual or corporeal – produces and reproduces social life, and in the process is exploited by capital. (Negri e Hardt, 2000, p. 402)
Na verdade, é a própria distinção entre trabalho e não-trabalho que vai sendo borrada na nova ordem produtiva. O que, a princípio, parece invalidar (na esteira de Marx) o princípio de equivalência que Proudhon pretendia salvaguardar para a sua sociedade “sem miséria”: o princípio da igualdade dos trabalhos, o princípio da “troca justa”. De fato, segundo Negri e Hardt:

In postmodernity ... time is no longer determined by any transcendent measure, any a priori: time pertains directly to existence. Here is where the Aristotelian tradition of measure is broken. In fact, from our perspective the transcendentalism of temporality is destroyed most decisively by the fact that it is now impossible to measure labor, either by convention or by calculation. Time comes back entirely under collective existence and thus resides within the cooperation of the multitude.”(Negri e Hardt, 2000, p. 401).
Ora, não nos parece que, aqui, os autores estejam realmente negando a categoria “valor”, que envolveria a negação da categoria de exploração, ao contrário do que pretendem Negri e Hardt (2000, p. 208). Antes, parece que o ponto de vista defendido aqui é que, na sociedade “pós-moderna” (ou pós-fordista, ou pós-sorex): 1) ao invés de ser negado, o trabalho se generaliza, assim como as relações de intercâmbio mercantil entre trabalhadores e agentes produtivos situados nas mais diversas posições de controle dos mecanismos de apropriação do excedente social (inclusive, e particularmente, de formação de preços); 2) ao invés de se concentrarem e centralizarem, as relações de exploração – vale dizer, de desigualdade nas trocas – se multiplicam, invadindo a produção imaterial e simbólica, bem como as relações empresas capitalistas, organizações não-capitalistas e, mesmo, entre indivíduos organizados
. Mais do que a perda de sentido da questão da troca justa, o que Negri e Hardt parecem anunciar é a universalização da mesma; uma questão que já não pode mais ser resolvida no mercado, e que, de alguma forma, tem que ser definida dentro dele, que se tornou universal e transterritorializado
.
6. Conclusão: o que é ser “de esquerda” na entrada do terceiro milênio? 

Não nos surpreenderia nada se o leitor que conseguiu atingir a Conclusão deste artigo ainda esteja se perguntando sobre o seu objetivo e sentido. Afinal, tocamos em problemas espinhosos e em feridas abertas sem luvas ou anestésicos. Começamos dizendo que, dado o fracasso dos socialismos reais, contemporaneamente o socialismo não é uma referência utópico-ideológica para as massas desapropriadas. Evoluímos para uma caracterização elogiosa da ordem mercantil-capitalista, como a ordem difusora do igualitarismo. Posteriormente, procuramos explicar como e porque os EUA assumem, no pós-guerra, a liderança no processo de democratização dos Estados burgueses ocidentais, universalizando o redistributivismo keynesiano-fordista. E a conclusão a que chegamos é que o saudosismo da esquerda com relação a este período histórico faz sentido. Não satisfeitos, defendemos o ponto de vista de que o redistributivismo stalinista, ao centralizar as decisões estratégicas e absolutizar o mercado político em detrimento de todos os demais, solapa as instituições que barram as “soluções dilemáticas” em sociedades onde a lógica dos interesses ainda é dominante. A crise do socialismo real – que se impõe pela ação popular, que reage ao retrocesso representado pelo stalinismo frente à institucionalidade burguesa – solapa o Estado Keyneso-fordista. O que nos levou, na quinta e última seção do trabalho, a buscar uma alternativa programática em um neo-proudhonismo, não só imberbe, mas que sequer se reconhece propriamente como um projeto. ... Onde queremos chegar? 

Objetivamente, queremos chegar a algumas proposições muito simples e orientadoras da ação neste momento de “desreferenciamento”. Do nosso ponto de vista, ser de esquerda, hoje, pressupõe a adoção de algumas categorias, compromissos e método que pode se traduz em um programa mínimo que não é vazio ou tautológico. 
Do nosso ponto de vista, em primeiro lugar, ser de esquerda é reconhecer a objetividade da injustiça e da exploração, assim como da chave que relaciona as duas categorias: o valor-trabalho. E não será preciso dizer que aqui não se imiscui qualquer teoria dos preços ou da taxa de lucro. O valor-trabalho é um referencial teórico organizativo da reflexão sobre o capitalismo e as sociedades de transição. Os neo-proudhonistas estão no campo da esquerda na exata medida em que não abandonaram esta categorias. Pelo contrário, as tomam como complexas e problemáticas, mas absolutamente valiosas. As relações de intercâmbio não apenas entre o capital e o trabalho, mas entre os mais distintos agentes (e, inclusive, entre pessoas) pode evoluir para formas assentadas na inequivalência sistêmica, para a exploração. Urge impedir. 
Em segundo lugar, ser de esquerda é tomar uma posição militante com relação à conjuntura e aos desafios históricos da classe trabalhadora. Na crise dos estados redistributivistas, ser de esquerda é pensar na forma objetiva de alavancar a capacidade de sobrevivência e o poder militante do proletariado. O que, hoje, do nosso ponto de vista, implica adotar, com a máxima radicalidade, programas neo-proudhonistas de apoio e defesa da inserção produtiva autônoma da classe trabalhadora. Uma inserção que tem como padrão ideal (mas, de forma alguma, único) as formas especificamente populares e solidárias (cooperativas de trabalhadores, redes de artesãos e micro-empresários, etc) das organizações produtivo-mercantis não especificamente capitalistas.
Em terceiro lugar, ser de esquerda é ser dialético é ser capaz de auto-crítica, é recusar a todo e qualquer dogmatismo, é projetar o futuro resistindo a qualquer retrocesso. Isto implica em negar veementemente as experiências redistributivistas burocráticas, sejam elas stalinistas ou estritamente keyneso-fordistas. Não porque sejamos contra o Estado (nem Negri e Hardt o são! nem Buchanan ousa sê-lo!). Mas porque a divisão social entre gestores/planejadores/decisores e “beneficiários do redistributivismo” não consolida e supera a equidade burguesa primitiva, mas consolida e aprofunda as iniqüidades de propriedade que caracterizam o capitalismo monopolista
. 

Em quarto lugar, ser de esquerda é ser radical na defesa da equidade, na igualdade de oportunidades e, por conseqüência, na luta contra a desigualdade de propriedade. O que significa dizer que a última (mas não menos importante) dimensão de nosso “programa minimalista” é um sistema de impostos progressivo, que taxe fundamentalmente a propriedade e a herança. O objetivo é limitar – e, no limite, abolir - o direito de herança. Afinal, se a justiça - como o pretendem Aristóteles, Marx e Rawls – é a equidade, ela não é real enquanto não for garantida igualdade real de acesso e apropriação dos bens materiais
.   

Por fim, cabe dizer que reconhecemos dois grandes riscos inerentes a este “programa minimalista”. Em primeiro lugar, é preciso não confundir a crítica aos redistributivismos stalinista e keyneso-fordista com a aceitação a-crítica dos retrocessos distributivos impostos à classe trabalhadora a partir da débâcle socialista. Em segundo lugar, é preciso atentar para os riscos das organizações produtivas mercantis não capitalistas funcionarem como meros “colchões amortecedores” do sistema, ao criar uma nova classe de proprietários identificada com a velha ordem. Sem dúvida. Só que estes desafios estão postos objetivamente, assumamos ou não o “programa minimalista” apontado acima. Na verdade, quer nos parecer que é justamente quando buscamos assumir a liderança na crítica aos velhos sistemas redistributivistas, assim como na organização das alternativas possíveis aos desafios postos pelo capital hoje, que melhor nos armamos para escapar destas armadilhas. Hic Rhodus, hic salta.
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Resumo

O objetivo deste trabalho é apresentar os determinantes da crise contemporânea dos projetos socialista. À luz deste quadro, apresentamos os fundamentos teóricos daquela que nos parece ser a única alternativa programática para a reconstrução do projeto socialista consistente, tanto em termos teóricos, quanto em termos de capacidade de galvanização utópico-ideológica dos segmentos sociais não capitalistas.   

Abstract

The aim of this paper is to present the determinants of contemporaneous socialist project crisis. Given those determinants, we present the theoretical fundaments of a programmatic alternative that seems to be the only one capable to reconstruct the socialist project popularly and scientifically.  
� Economista da Fundação de Economia e Estatística e Professor do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional da Unisc. 


� Desde logo cabe alertar que não fazemos qualquer referência neste trabalho à experiência da Revolução Bolivariana, seja por ser um processo ainda em curso e construção, seja por nossos conhecimentos extremamente limitados do mesmo. Esperamos poder extrair, desta nossa visita à Venezuela, elementos para uma posterior avaliação do rico processo que transcorre aqui.


� O que criticamos e recusamos aqui é a pretensão de que uma determinada subjetividade universal – o “espírito de uma época”; como o protestantismo (em geral) e o calvinismo (em particular) no início do século XVI – ou tenha origem na subjetividade individual (por oposição à objetividade social), ou não seja passível de investigação e determinação científica (como se tivesse geração espontânea, ou caísse dos céus na cabeça dos homens). Este subjetivismo organiza A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo de Weber (2004), e é o desdobramento necessário do projeto deste autor da aplicação do individualismo metodológico mais estrito à análise social (Weber, 1984, Cap. 1, pp. 6 e segs.).      


� Aristóteles coloca a questão da "troca justa" na Ética a Nicômaco. Marx critica sua solução no capítulo primeiro do Livro 1 de O Capital, afirmando que Aristóteles não pode entender a objetividade da “troca justa” porque o trabalho abstrato (a igualdade dos trabalhadores) não está objetivamente posta.  Castoriadis faz a critica da crítica de Marx em "Valor, Igualdade, Justiça, Política: de Marx a Aristóteles, de Aristóteles até nós" (Castoriadis, 1987). Em meu trabalho de doutorado (Paiva, 1998) defendo a interpretação de Castoriadis a Aristóteles e critico sua crítica a Marx: afinal, a interpretação marxiana de Aristóteles é a mesma de Castoriadis. Este último só não o percebe porque não entende que a problemática marxiana do valor (por oposição à problemática ricardiana, que se reduz aos determinantes dos "preços naturais") também é a problemática da troca justa; pois é a problemática das condições em que a generalização da troca passa a ser possível na medida em que é parte da luta pela igualdade e pela justiça (burguesas). 


� Por isto mesmo, “a primeira análise consciente, de uma clareza quase banal, do valor de troca reduzido a tempo de trabalho, é a de um homem do Novo Mundo, onde as relações burguesas de produção [foram] importadas simultaneamente com seus portadores ... .” (Marx, 1978, p. 156). A análise a que Marx se refere é a A Modest Inquiiry into the Nature anda Necessity of a Paper Currency, escrita em 1729 por Benjamin Franklin. 


� Pois o trabalho livre emerge, primeiramente, nas sociedades e territórios mais igualitários e mais pobres - como a Nova Inglaterra de Franklin -, onde o excedente atual e potencial por trabalhador era muito pequeno para estimular a construção das complexas e estratificadas sociedades baseadas na exploração sistemática do trabalho cooperado não-mercantil.


� A grande contribuição de Marx à teoria do bonapartismo enquanto expressão do Estado “lumpen-capitalista” se encontra n’ O 18 Brumário (Marx, 1977).


� A grande crítica de Hegel a Kant é que sua Crítica da Razão “es algo así como se quisiesse agarrar la verdad com pinzas o con tenazas. Lo que se postula, es, en realidad, ésto: conocer la facultad cognoscitiva antes de conocer. En efecto, el investigar la facultad de conocer no es otra cosa que conocerla; seria difícil decir cómo es posible conocer sin conocer, intentar apoderarse de la verdad antes de la verdad mismo. Es la historia de ... quien no quería lanzarse al agua antes de saber nadar. (Hegel, 1985, p. 421)


� Entre os quais, encontra-se Mészáros, 2006, em cujos desenvolvimentos nos apoiaremos por diversas vezes neste trabalho. 


� Não só em Tucídides, mas em Aristófanes, em Sócrates, em Xenofonte, em Platão, em Aristóteles. 


� A Idade Média é uma falsa pausa. Ela difunde a igualdade germânica e normanda, a igualdade dos pobres e dos bárbaros, entre os civilizados romanos. E se reconhece na igualdade cristã, dos humildes e dos pobres. Uma igualdade rústica, onde até o barão é um tratante: trata como um negócio sua fidelidade e subserviência militar. Tudo é negociável. Todos são, de uma certa forma, um pouco livres das circunscrições “superiores”. Nunca antes as relações e deveres dos homens, uns para com os outros, foram tão nebulosas e variáveis. A nação é a cristandade, a França, a Normandia, ou o meu feudo e barão? Depende de como se interpretam os “contratos”. O que foi combinado. O que se tornou norma. Mas nada é muito claro. Tudo é possível de mais de uma interpretação. E tudo é negociável. 


� Assentado, de um lado na fluidez das alianças estratégicas (que alimenta a ilusão de um Estado soberano à sociedade), e, de outro, no privilegiamento estrutural das frações mais conservadoras dos distintos estratos sociais: o capital financeiro (entre a burguesia), o campesinato (entre os pequenos produtores) e o lumpesinato (entre o proletariado). A análise crítica do bonapartismo se encontra em Marx, 1977.


� A expressão “para inglês ver” tem origem na recorrência com que, no Brasil, desde a primeira legislação proibindo o tráfico negreiro, nos primórdios da Independência, a lei assumia uma função meramente ornamental; não existia para ser cumprida, mas dar a impressão de modernidade. Os EUA nunca precisaram legislar “para inglês ver”, quanto mais não seja porque enfrentaram e venceram os ingleses nos conflitos de Independência entre 1776 e 1812. É claro que, quando os conflitos são internos, a lei pode prometer mais do que o mercado admite. A lei anti-truste não pode ser cumprida integralmente. É óbvio. Contudo, o que importa entender é que a legislação norte-americana voltada à circunscrição do poder dos monopólios não é uma legislação "faz de conta". Ela é parte de uma política muito mais ampla de defesa da concorrência que se traduz na defesa (fiscal, creditícia, jurídica, ideológica, etc.) do pequeno produtor. Uma defesa cuja eficácia se traduz na sustentação material e ideológica do projeto “EUA: terra das oportunidades”. Quem duvida da sustentação do mesmo, que visite as páginas da internet que tratam dos sérios problemas derivados das pressões migratórias para os EUA.


� Os EUA sempre promoveram a inclusão da sua periferia regional; a periferia que fazia o opção de ser parte dos Estados Unidos da América. Por isto eles, honestamente, nunca se sentiram uma única nação, mas o conjunto das nações livres, o “mundo livre”. Todos os Estados são independentes; desde que sigam a Constituição dos EUA, que é a melhor do mundo. Pode parecer irônico e quase anedótico para um estrangeiro, mas é rigorosamente verdadeiro para os americanos. 


� A frase que serve de epígrafe a este artigo é parte desta correspondência. 


� Os três economistas citados foram laureados com o Nobel.  James Buchanan, fundador da Public Choice, em 1986; Ronald Coase, pai da teoria dos custos de transação, em 1991; e Douglass North, cujo neo-institucionalismo não é mais do que a tentativa de re-fundar sobre bases não dogmáticas e rigorosamente racionalistas (leia-se, “neoclássicas”) a Ciência da História, em 1993. 


� Não será gratuito que as experiências socialistas conquistadas a partir da ampla mobilização popular – como a chinesa e a cubana – tenham conseguido sobreviver à débâcle soviética, em contraste com aquelas que emergiram da Conferência de Ialta (que redefiniu as fronteiras da União Soviética com a Europa no pós-Guerra). Estas transições, ainda que conquistadas na guerra contra o nazismo, e ainda que tenham imposto um ordenamento pós-capitalista às sociedades submetidas à hegemonia soviética, foram acordada politicamente e, como tal, já não podem ser pensadas rigorosamente como revoluções.


� No “Resumo e Conclusões” (em especial, p. 426) da Filosofia da Miséria, Proudhon sintetiza o seu projeto de regulação do intercâmbio e defesa da pequena propriedade. Não obstante, sua melhor defesa do artesanato e da necessidade de políticas públicas de universalização do trabalho artesão encontra-se na terceira seção do capítulo XIII, onde diz: “o homem nada faz segundo a natureza; é, se posso me exprimir desse modo um animal moldador.” (Proudhon, 2007, p. 388). Marx vai reproduzir esta caracterização no capítulo quinto d’O Capital, caracterizando o homem como um “toolmaking animal” (Marx, 1980, p. 204). Como sabemos todos, não se trata de plágio. A expressão usada por Marx é de Benjamin Franklin, e está no cerne da sua ontologia do ser social. Mas nos parece oportuno lembrar este ponto de convergência, uma vez que é sobre ele que Proudhon e os neo-proudhonistas erguem a defesa do trabalho não-capitalista numa economia de transição. 


� Uma valiosa coletânea de ensaios sobre os distritos industriais italianos foi organizada por Giusepe Cocco e está disponível em português (Cocco et al, 1999).


� Reconhecida, até onde sei, apenas por Piore e Sabel (1984, pp. 28 e segs). Negri e Hardt, estranhamente, sequer citam, seja Proudhon, seja Piore e Sabel no Empire.


� Não pode restar a menor dúvida de que Marx apostava na crescente concentração e centralização do capital, e subestimava a capacidade/necessidade do desenvolvimento competitivo de organizações mercantis não-capitalistas na etapa monopolista do sistema. Mas daí não se pode derivar que, para Marx, “the triumph of mass-production capitalism was proof that humankind was constrained to play out a paradoxical drama in history. … Progress was both inevitable – in that political interference could retard but not stop it – and uncontrollable – in that it required the elimination of skill and the product-specific automation of manufacturing.” (Piore e Sabel, 1984, p. 25). 


� Como se sabe, as vantagens externas de escala (proximidade com fornecedores e clientes, sistema logístico, sistema inovativo, etc.) e as vantagens pecuniárias de escopo (marca/propaganda, compras e estoque, crédito e garantias) podem ser apropriadas por múltiplas empresas que atuam sob alguma forma de cooperação, pois não são imanentes à planta e não pressupõe unidade produtiva e ausência de competição.  


� “... the spread of flexible specialization amounts to a revival of craft forms of production that were emarginated at the first industrial divide.” (Piore e Sabel, 1984, p. 17).


� Isto não significa que as formas integradas de produção artesanal (em redes, distritos, clusters organizados por empresas líderes, etc.) não possam se beneficiar das inovações que têm origem nas firmas capitalistas e, até mesmo, impor inflexões à trajetória tecnológica original. 


� “Information technologies have been used to weaken the structural resistances of labor power, in terms of both the rigidity of wage structures and cultural and geographical differences.” (Negri e Hardt, 2000, p. 337)


� Como entre lideranças intelectuais, políticas e comunitárias e seus “orientandos”, “discípulos”, “ghost writers”, “apoiadores”, “associados”, etc.


� Negri e Hardt vão extrair da incomensurabilidade do trabalho imposta pela universalização, desmaterialização e desterritorialização do mesmo a necessária (e inconveniente) conseqüência anti-proudhonista: o Estado (em sentido amplo; que incorpora as instituições reguladoras não governamentais) não teria condições de regular as relações de intercâmbio com vistas conquista de relações justas de intercâmbio. Mas o desdobramento secundário deste reconhecimento é altamente problemático para a construção global dos autores: a posição da palavra de ordem “a social wage and a guaranteed income for all” (Negri e Hardt, 2000, p. 403). Os autores deixam a demanda “no ar”. Mas, a despeito da articulação/defesa inteligente do salário universal com o trabalho universal, não é possível esconder a dimensão redistributivista, de inflexão keyneso-fordista, desta palavra de ordem.   


� Ou, como ensina Rawls, um dos maiores “neo-proudhonistas” contemporâneos: "... um estado de bem-estar social ... [é compatível com] grandes desigualdades hereditárias de riqueza, que são incompatíveis com o valor equitativo das liberdades políticas ..., como também [com] grandes disparidades de ganho que violam o princípio da diferença. Embora se esforce para assegurar a igualdade eqüitativa de oportunidades, o sistema é insuficiente, ou ainda ineficaz, dadas as disparidades de riqueza e influência política por elas permitidas. (Rawls, 1997, p. XVIII)


� Em contraste, em uma democracia da propriedade particular o objetivo é levar a cabo a idéia de sociedade como um sistema eqüitativo de cooperação ao longo do tempo entre os cidadãos como pessoas livres e iguais. Dessa forma, as instituições básicas devem desde o princípio conceder aos cidadãos em geral, e não apenas a uns poucos, os meios produtivos que lhes permitam ser membros totalmente cooperativos de uma sociedade. A ênfase recai sobre a crescente dispersão ... da propriedade de ... recursos, por intermédio [da circunscrição do] direito de sucessões, sobre a igualdade eqüitativa de oportunidades asseguradas por provisões para a educação, treinamentos técnicos e coisas afins, e também sobre as instituições que dão sustentação ao valor eqüitativo das liberdades políticas." (Rawls, 1997, pp. XVIII e XIX).
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